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SOBRE A PESQUISA
Este relato refere-se à pesquisa realizada no ano de 2003, em uma escola pública municipal de São Paulo, onde ingressaram seis professoras no cargo de professor titular na carreira do magistério por meio de concurso público e efetivação. O objetivo foi investigar como se configura o processo de socialização no professor; com quais práticas ele se depara na escola para adquirir as normas que regem sua vida no interior dessa instituição; como ele seleciona o aprendizado dessas práticas e como vai se construindo como profissional na relação com seus pares ao ingressar na vida profissional.

Trata-se de pesquisa de análise qualitativa em que foram realizadas entrevistas com as professoras iniciantes, além de observações feitas na escola, principalmente na sala dos professores onde ocorreram as principais interações entre elas, entre elas e os professores mais antigos, e, também, com o corpo técnico. Alguns documentos citados em entrevistas ou indicados nos murais, relativos à vida institucional dos professores também foram analisados.

Os principais resultados obtidos revelaram alguns aspectos distintivos dessa nova etapa do processo socialização docente, bem como levaram à identificação da presença de rupturas constantes que ocorrem na trajetória de profissionalização do professor. A percepção de valorização pelas professoras por seu ingresso num cargo efetivo e num grau mais estável na carreira do magistério, a identificação desse momento na trajetória profissional como possibilidade de estabilidade financeira, o reconhecimento dos colegas e a esperança gerada pela situação de pôr fim à sensação de eterno recomeço a que está fadado o professor em situação de vaga precária (admitido ou adjunto), ajudaram a compor o corpo desses resultados. 

A SOCIALIZAÇÃO

O homem é um ser social. Essa frase tão conhecida e repetida ao senso comum revela uma série de características do ser humano que não são tão banais. Quer dizer que o homem para sobreviver, mais que nenhum outro ser vivo necessita de cuidados e atenções de outros de sua espécie. Mas quer dizer também que é da interação nascida dessa necessidade primeira que o homem é capaz de produzir uma outra característica que os diferenciará dos outros animais: a capacidade de produzir cultura. Em outras palavras, da necessidade de vida em grupo o homem cria as regras, as normas de convivência, formas de ver o mundo, de pensar sobre ele, que variam em cada agrupamento e que vão expressar e identificar tal grupo de homens como um grupo particular. Essa cultura criada pelo grupo é aprendida socialmente, não é algo que possa ser transmitido hereditariamente.


Cada um ou vários desses grupos formam uma sociedade que não é um agrupamento qualquer, mas indivíduos ligados uns aos outros por uma cultura, um conjunto de valores e normas que os identifica e que faz com que se reconheçam uns aos outros e que se diferenciem de outros grupos. Para que uma sociedade possa se manter ela precisa que cada um de seus membros aprenda essas normas de convivência que, ao mesmo tempo que perpetuam essa sociedade, fazem com que cada novo ser humano possa tornar-se um ser pertencente a ela, que possa se reconhecer nela, criando-a e reproduzindo-a  simultaneamente. Para fazer parte de uma sociedade, novos membros necessitam, portanto, serem socializados e para continuar a existir, essa sociedade precisa que seus membros antigos inculquem nos novos sua estrutura de ação.


Dizemos inculcar, pois essa relação não é tranqüila e expressa certa dose de exercício de força e poder. Cada sociedade cria suas formas de inculcar sua estrutura, com maior ou menor violência, mas é do sucesso dessa socialização que depende a própria sobrevivência da sociedade. Dessa forma, há graus maiores ou menores de socialização, mas é necessário um número suficiente de pessoas preparadas para exercer e operar certos papéis dentro da estrutura de ações de determinada sociedade, para sua conservação.


Esse aprendizado social dos novos membros nascidos é denominado de socialização primária e protege a sociedade “do que já foi denominado periódica invasão bárbara” (LEVY, p. 61). A cada nova necessidade de ajuste a qualquer “papel social na sociedade” ou em seus “subsistemas” (LEVY, p. 61), ou no surgimento de indivíduos provenientes de outras sociedades, novos termos devem ser inculcados, nova socialização torna-se premente. A socialização é um processo permanente de ensinar e aprender formal e informalmente.


Cabe ainda ressaltar que a socialização não é total e nem igual para todos os membros da mesma sociedade, mas cada qual deve identificar os diversos papéis e atribuir-se um deles. Uma sociedade pode existir com a presença de alguns de seus membros não completamente socializados, mas deve ter estruturas capazes de protegê-la destes. A forma e os conteúdos da socialização também diferem, como dissemos, de sociedade para sociedade, de grupo para grupo e, ainda, de época para época, em uma mesma sociedade, constituindo a identidade construída nessa socialização como um espaço “tempo- geracional” (DUBAR, p.118).


Na perspectiva de Bourdieu (1994) a socialização nada mais é que a incorporação do que ele denomina habitus:

(...) são sistemas de disposições duráveis e transponíveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionarem como estruturas estruturantes, isto é, enquanto princípios geradores e organizadores de práticas e representações. (p.60/61 e ver nota de rodapé nº.20).

São estruturas que conformam práticas, gostos, atitudes e valores, que dizem respeito a um grupo ou classe social. O interessante desse modelo para a compreensão da vida social é que ele é tão mais eficiente quanto mais inconsciente for. Dessa forma, essa socialização diferenciada dos diversos membros da sociedade está relacionada com a incorporação de habitus que diferem conforme a classe social ou o grupo ao qual o indivíduo pertence. Para o autor, gostar de determinado tipo de filme, o número de refeições e a forma com que são consumidos os alimentos e certas características como avareza ou ousadia, por exemplo, estão relacionados com as estruturas apreendidas em certa classe ou grupo social. Algumas dessas estruturas são inconscientes, pois, realmente acreditamos que aquele prato ou música que apreciamos está relacionado com uma livre escolha pessoal, quando, na verdade, fazem parte de um esquema de valores inculcados na nossa socialização. Gostar de pagode ou de Mozart estaria intimamente relacionado à capacidade estrutural que organiza a prática cotidiana e as representações que fazemos das coisas com as quais interagimos. Além disso, esse conceito propõe um “casamento” entre aquilo a que aspiramos e aquilo que a sociedade nos reserva em termos de trajetória, o almejado é, via de regra, aquilo que já nos está destinado socialmente.

Analisando superficialmente poderíamos dizer que, para Bourdieu (1994) restaria pouco espaço de manobra para as personalidades individuais. No entanto, as trajetórias individuais e a inscrição de diferentes habitus dos diferentes grupos nos quais os indivíduos vão se inserindo durante a vida é que vão condicionar o funcionamento de tais práticas ou representações. 

Dessa forma, a entrada em uma nova profissão, ou em uma nova instituição, ou em um novo cargo, ou até mesmo em uma nova escola, exige o aprendizado de novas regras e formas de organização e, especialmente, de novos valores a serem compartilhados com o novo grupo. Pelo conceito de excelência de Bourdieu e Passeron (1982), quanto mais o habitus é realizado, ou seja, quanto mais as regras, valores e conhecimentos institucionais fizerem parte das disposições de ação dos indivíduos, tanto mais ele é visto e se vê como um bom profissional. Com relação a essas práticas, com as quais  os professores se deparam ao iniciar seu trabalho numa nova escola ou numa nova rede, os estudos de Viñao Frago (1998) sobre cultura escolar são elucidativos: a cultura escolar é institucional e institucionalizada. Tem lugar, se produz, no seio das instituições docentes e de um sistema educativo, e se apresenta como um conjunto de idéias, normas e práticas relativamente consolidadas, na forma de hábitos (p. 174).
Com base nesse posicionamento teórico foi possível levantar, a partir dos depoimentos coletados, alguns aspectos que a socialização desse grupo adquire, por meio da observação das constâncias que apareceram nestes relatos e que permitiram  a construção de quatro chaves de análise: mudança da situação funcional, escolha da escola de ingresso, escolha de períodos e turmas e relacionamento com a equipe técnica e com os colegas. Essas chaves permitiram traçar o esboço de algumas regras que têm que ser compartilhadas pelos profissionais que ingressam na rede pública municipal e que hierarquizam os acessos a bens concretos (rendimentos financeiros) ou subjetivos (reconhecimento profissional), bem como constroem os lugares que cada qual deve ocupar nessa hierarquia.

Esses aspectos – mudança da situação funcional, escolha da escola de ingresso, escolha de períodos e turmas e relacionamento com a equipe técnica e com os colegas – são fundamentais para a compreensão da posição que o professor, iniciante na carreira, ocupa na instituição, porque a carreira é, sobretudo, uma questão de posição, de hierarquia, de poder, de vantagens e desvantagens ligadas ao capital tempo. Não qualquer tempo, mas um tempo medido dentro de normas e estruturado num código próprio, com regras rígidas que são transmitidas ao longo da socialização do professor, muitas delas escritas e outras submersas no jogo desenvolvido no campo da escola diariamente.


No  início da pesquisa a  dificuldade em encontrar professores iniciantes na carreira foi grande. Ao primeiro contato com a escola fica claro que as professoras iniciam todas juntas, quase sempre no mesmo espaço e que dificilmente elas interagem com os pares mais experientes na carreira, pois a estrutura, para o iniciante, faz com que os postos, horários e turmas destinados a elas sejam quase sempre os mesmos. No entanto, o que fomos vendo na descrição e análise das entrevistas, com o uso das chaves,  é que só a metade delas tinha menos de quatro anos de experiência no magistério. Muitos pesquisadores consideram professor iniciante, para efeito de análise, aquele com menos de cinco anos na carreira!  Normalmente, esse tempo corresponde à permanência numa única instituição, ou seja, as professoras teriam acabado de começar a dar aulas “de verdade”. Essa pesquisa revelou professoras com longa jornada em salas de aula, em redes diferentes, sempre em situação precária, num eterno recomeço: cada ingresso numa nova rede é um reinício na profissão.

A situação de professor titular efetivo – e que, portanto, adquire o direito a fazer parte de uma carreira, ou de assumir um posto mais elevado nesta mesma carreira (deixando de ser adjunto), com vantagens pecuniárias e reconhecimento profissional pelos pares – aparece como distintiva nos discursos das professoras, principalmente daquelas que passaram pelas redes estadual e municipal, na outra condição, a de professor admitido ou de  professor adjunto. São os “eventuais” ou OFAS “ocupantes de função atividade” no Estado de São Paulo ou “adjuntos” na Prefeitura de São Paulo, aqueles professores sujeitos a uma situação constante de instabilidade, pois não sabem em qual escola, com qual turma, com qual série, por quanto tempo estarão desenvolvendo o seu trabalho.

Tardif (2002), em seu estudo sobre os saberes docentes e a formação profissional destaca que é difícil pensar que os professores possam adquirir competências pedagógicas quando não possuem um mínimo de estabilidade funcional, pois os professores “com vaga precária”, como ele denomina, vivem mudanças intensas e constantes que os obrigam a uma constante adaptação. Conforme o autor “as pessoas em situação precária não possuem um cargo estável e têm que andar de escola em escola, conforme as necessidades da Comissão Escolar à qual pertencem” (2002, p. 93). Esse mudar constante implica um eterno recomeço, conhecer nova escola, novos alunos, novas expectativas, “significa estar sempre no início da escada” (2002, p.94).


E esse recomeço continua quando o professor se efetiva, pois significa ter que escolher entre escolas distantes e periféricas, que os melhores pontuados, ou seja, os professores mais antigos não quiseram. Ficar com as turmas de horário intermediário (11:00 às 15:00), que muitas vezes inviabilizam acúmulo de aulas em outras escolas, e que, por esse e outros motivos também constitui um horário rejeitado pelos antigos na rede. E calar-se, muitas vezes, frente à equipe técnica ou aos colegas, por desconhecerem termos usados por eles, ou por perceberem desconsideradas suas falas devido à posição hierárquica subalterna que ocupam.


Para os professores em seus primeiros anos de docência, ingressar na rede de ensino significa, muitas vezes, abrir mão dos sonhos, provisória ou definitivamente, e entender que ser professor é estar dentro de uma carreira, sujeito às suas regras, suas vantagens e desvantagens. Isso faz parte da socialização do professor. Socializar-se é também “perder a inocência” e a visão romanceada da profissão. Iniciar na profissão é tomar uma grande dose de “realidade”. É a perda do encantamento inicial pela profissão (DUBAR, 1997) com o “choque de realidade” pelo qual passa o professor, pressionado por esse real que deve ser assimilado (VEENMAN, p.144). Para aquelas que ingressam na carreira estável mais tarde, significa amargar essa realidade vezes seguidas e espantar-se e chocar-se a cada re-ingresso, sendo que, por fim, até elas mesmas desconhecem o que as faz prosseguir.

ESCOLA, CULTURA, SOCIEDADE 

Podemos considerar o estudo das relações na escola como um espaço e tempo produtores de um habitus que diz respeito à própria escola com suas características únicas e, ao mesmo tempo, reprodutora de uma cultura escolar interpretada através de um estatuto, de outro habitus. Assim como podemos considerar seus professores como receptores e construtores de práticas e representações. É a dialética do processo de aquisição de um contexto de profissionalização.

O que entendemos hoje como escola resulta de uma construção histórica e, por isso, não podemos estudar sua cultura sem levar em conta os conflitos ou as práticas mantidas em seu interior, os quais assumem formas específicas em cada período (JULIA, 2001). Dentro da escola existe um conjunto de regras estipulando, ao mesmo tempo, que conhecimentos da cultura humana a transmitir e quais condutas a inculcar, definidas em cada época da história da humanidade. Os professores são os principais atores de aplicação dessa ordem social e eles mesmos estão sujeitos a uma outra série de normas próprias à sua conduta, que fazem parte dessa instituição e, por sua vez, da mesma ordem, da mesma sociedade.


Para entender, portanto, essa cultura, é necessário, como diz Julia, voltarmos-nos a seu interior. A escola em sua dinâmica formata modos de pensar e atuar e proporciona aos professores estratégias e direcionamentos para sua interação com os outros membros da comunidade escolar de modo a conseguir, com isso, sua integração “na vida cotidiana do centro docente” (VIÑAO FRAGO, 1998). 


O que observamos são manifestações de professoras estruturadas em forma de práticas, de discursos ou do contato com práticas veiculadoras de regras e normas que, amparadas pela experiência e formação anteriores de cada professor, lhes dão diretrizes para assumir o ensino na sala de aula e a interação na nova escola. Embora possamos diferenciar uma cultura “do professor”, da “do aluno”, da “família” ou da cultura escolar anterior, observamos que elas estão todas entrelaçadas e influenciando umas às outras (VIÑAO FRAGO, 1998).

O primeiro grande grupo de práticas detectadas é construído pela forma como é feita a escolha da escola onde o professor vai ingressar. Os depoimentos das professoras revelam: trata-se de uma escolha às cegas, em que desconhecem os locais, em que se amparam em colegas de fila e, de uma escolha pré-determinada, situação em que aqueles que tiverem a pior pontuação estarão sujeitos a locais distantes de suas casas e com características diferentes de seus bairros de origem.


O outro ponto observado é a valorização da carreira, do estatuto. Se nos propusermos a participar de um concurso público em rede escolar de qualquer âmbito, municipal ou estadual, estaremos vislumbrando as possibilidades advindas do ingresso nessa carreira: estabilidade, reconhecimento, vantagens econômicas cumulativas no tempo, emprego sólido, possibilidade de aposentadoria, etc. Sabemos, de antemão que teremos que nos sujeitar a escolas distantes, jornadas diferençadas, classes “difíceis”. Tudo isso está, em algum grau, nos saberes do professor comum, com mais ou menos detalhes, dependendo da experiência de vida e de docência de cada um. Dessa forma, a carreira no magistério público assume valor de capital importância para os professores. 

DUBAR (1997), comentando o modelo de socialização na profissão de Hugues (1955), diz que o profissional identifica, em primeiro lugar, as “possibilidades de progressão profissional” que podem ser esperadas no futuro. Essas possibilidades estão relacionadas a modificações na composição das atividades a serem desenvolvidas. Em outras palavras, trata-se da posição que o professor poderá estar ocupando ao passar pela socialização na carreira e da percepção de que isso implicará numa mudança relativa de condições práticas.

Profissionalizar-se no magistério é também construir uma trajetória temporal para atingir o topo do prestígio profissional e da carreira.

Poder-se-ia dizer, de maneira banal, que ensinar é fazer carreira no magistério, ou seja, entrar numa categoria profissional, nela assumir um papel e desempenhar uma função, e procurar atingir objetivos particulares definidos por essa categoria. O ensino é portanto, uma questão de estatuto (TARDIF, 2002). 

Apesar das professoras terem indicadores das dificuldades iniciais, por conhecerem outros professores, por terem sido alunas de escolas públicas, por estudos ou por experiência, enfim, por contatos anteriores com a cultura escolar, ainda assim mantém-se o “choque” de todas ao se depararem com a realidade da profissão docente. O primeiro choque é o da escolha da escola em si e as condições como ela ocorre. O segundo choque advém do contato inicial com a escola e sua comunidade.

A destinação de turmas e séries, com toda a sua complexidade de normas técnicas e regras implícitas e explícitas, também demonstrou ser parte do processo de socialização das professoras. Tais diretrizes, ora mandam separar ou juntar crianças numa mesma série, ora escamoteiam a própria exclusão social de populações marginalizadas. Em estudos anteriores
, os professores apontavam a designação de “classes difíceis” aos iniciantes. Na pesquisa aqui relatada, parece ficar claro que não são mais turmas ou classes difíceis, mas escolas consideradas difíceis e complexas que se destinam aos ingressantes na carreira. Por mais que mexam na distribuição dos alunos, não conseguem chegar à turma “ideal”, ou idealizada.

As relações com a equipe técnica e com os colegas, outra chave de análise para a compreensão da socialização dessas professoras, são marcadas pela hierarquia e disputa de poder. São mais poderosas as que obtiveram maior pontuação, as que possuem mais tempo de efetivo exercício e que, dessa forma, podem fazer primeiro as escolhas. Os depoimentos segundo os quais algumas professoras poderiam ceder horários para outras, mas que não o fizeram, explicitam essa possibilidade de exercício de poder.

Essas constâncias observadas na escola e nos depoimentos das seis professoras, analisadas pelas chaves, são alguns dos aspectos da socialização como constituição do habitus do ser professor. A forma de pensar sobre a profissão como tempo de exercício e pontuação, de resignação frente aos melhores pontuados, mesmo quando se dispõe de tanta ou mais experiência prática que as professoras consideradas “antigas na escola”, são as formas de estruturar dispositivos de interpretação e ação da realidade, dentro de um campo específico que é a escola. Tardif (2002) estabelece uma “forte relação entre os saberes profissionais e a carreira” constituída por diferentes aspectos ligados ao “domínio progressivo de relações de trabalho”, não só do âmbito didático e pedagógico, mas, também do ambiente da escola e das relações estabelecidas com os diversos atores  educativos. “Essa relação está fundamentalmente associada ao tempo” (p.99). São as regras do jogo para quem está disposto a participar. É um sistema, como diria Bourdieu (1998), no qual “todo mundo estabelece classificações e todo mundo é classificado, sendo que os melhores classificados são os melhores classificadores daqueles que entram no circuito” 
. E a melhor maneira de impor-se e dominar aqueles que estão piores classificados é apostar naquilo que desconhecem, ou seja, reconhecer os princípios pelos quais ela (a dominação) se exerce.

A promessa de uma escola igualitária para todos tem suas ciladas. Ao mesmo tempo em que se persegue o ideal de inclusão que, de certa forma, pode ser alcançado com o aumento de vagas, a máscara da igualdade de currículos, de acesso e de qualidade de ensino costuma cair com muita facilidade e deixar à mostra a real face excludente do sistema de ensino. Ninguém nega as diferenças entre o ensino particular e o público. Mas dentro do próprio ensino gratuito e dito universal podemos perceber a desigualdade do sistema. A forma de expulsar o aluno de redes escolares, conforme depoimento de uma das professoras, que observa haver uma expulsão do aluno “mais desajustado” para a rede de ensino estadual; a forma de distribuição dos professores considerados mais qualificados pelas diversas escolas da rede, ficando as escolas periféricas com aqueles considerados inexperientes; a estrutura física da escola, em que grades de ferro separam o atendimento aos pais, revelando o medo e o desrespeito com relação às famílias dos alunos; a rotatividade de professores, que abandonam a escola assim que conseguem a pontuação suficiente para fazê-lo; o desprezo para com o projeto político pedagógico da escola, copiado por anos seguidos, independentemente do corpo de professores e alunos que participam da dinâmica da escola; a diferença de trabalho realizado e de status entre uma escola central e uma periférica e, entre as periféricas, dependendo da comunidade que ela atende; todos esses são indicadores de que “uns são mais iguais que outros” nessa construção da escola igualitária.

Ninguém negaria a importância da educação e todos os esforços possíveis para assegurar que crianças e jovens sejam incluídos cada vez mais no sistema de ensino. Durante muito tempo a educação através da escola foi vista como geradora de desenvolvimento social e capaz de “acelerar” economicamente países tidos como subdesenvolvidos. Embora não seja mais vista como a única forma de desenvolver um país, a educação escolar é ainda depositária de enorme expectativa e sonhos: de progresso, diminuição da violência, de ascensão social. Este valor concedido à escola seria, para o autor, arbitrário, imposto pela classe dominante mas, apesar disso, reconhecido como a cultura legítima, como a universalmente válida (NOGUEIRA & NOGUEIRA, 2002, p. 28).

Para que essa legitimidade se exerça é necessário, no entanto, continua o autor, que esse caráter arbitrário e imposto da cultura escolar seja dissimulado. A cultura escolar precisa, portanto, ser apresentada como cultura neutra. Novamente nos remetemos à inculcação de habitus que é tão mais eficiente, quanto menos percebida pelo sujeito. Dessa forma, a cultura escolar e seus conteúdos são impostos a todos os membros da sociedade pelo grupo que a domina, mas de forma sutil e, com isso, esse grupo torna-se capaz de reproduzir e legitimar desigualdades sociais.

Nessa perspectiva, Bourdieu  compreende a relação de comunicação pedagógica (o ensino) como uma relação formalmente igualitária, que reproduz e legitima, no entanto, desigualdades anteriores (NOGUEIRA & NOGUEIRA, 2002, p.29)
O sucesso ou o fracasso na escola, passados vários anos dentro do sistema de ensino, depende da capacidade de cada um em compreender o “código utilizado na produção da comunicação pedagógica” (p.29). Quanto mais distante da classe das elites dirigentes, mais dificuldade tem o aluno em compreender essa comunicação. Os professores transmitem as mesmas informações da mesma forma, mas a capacidade de compreendê-las é diferente, dependendo da origem sócio-familiar da criança. O fracasso na escola acaba, portanto, não sendo percebido e passa a ser atribuído a uma menor capacidade intelectual ou moral do aluno. Além disso, impõe-se a cultura de uma classe como superior às demais e um “modo específico de se relacionar com a cultura e o saber” (p. 31) como, senão a única, a melhor forma desse relacionamento ocorrer.


Sabemos que as escolas e os professores não são todos iguais e que muitos deles têm envolvimento e predisposição para considerar verdadeiramente (e não porque faz parte de diretrizes provenientes de instâncias superiores) a cultura de origem dos alunos. No entanto, não podemos negar que se trata de uma importante contribuição para o entendimento do macrocosmo social, das interligações econômicas e sociais, que podem não se manifestar, apenas como uma questão rígida de mobilidade de classes, mas que, sem dúvida, está bastante relacionada com o ingresso e destino dos alunos que entram e saem das escolas. O depoimento de uma das professoras é exemplo, ao mesmo tempo da percepção da função reprodutora da escola – que poderia estar relacionada com o nível de consciência adquirido pela professora por meio de sua experiência de vida e estudos e de coragem para continuar a resistir e procurar caminhos diferentes, embora se depare, constantemente, com a força da violência simbólica que impõe esse arbitrário cultural apontado por Bourdieu:

“E - Por que você quis ser professora? 

P -Boa pergunta, sabia? Eu já me perguntei isso muitas vezes, eu já me fiz essa pergunta. Eu estou sempre  me perguntando. Não porque eu não tenho certeza, é porque, eu acho,  quando eu lembro porque eu quis ser professora, eu fico mais confiante do trabalho que eu tenho que realizar. Eu, na adolescência, eu queria mudar o mundo. Eu achava que a educação era o caminho pra isso. Hoje, eu sei que a escola não é salvadora da humanidade. Mas eu sei que existem caminhos dentro da escola que podem fornecer...meios de você melhorar a vida das crianças. Então, eu tenho um aluno que, está triste porque o pai foi preso e, eu posso, eu tenho dois caminhos: eu posso ignorar a tristeza dele e passar lição na lousa ou, eu posso parar aquele momento pra estar refletindo com eles. O que ele está sentindo, se  isto está legal, se isso não está legal. E como é  que eu posso fazer  pra estar ajudando. Por que amanhã, eu não quero que ele seja preso. Sabe o que mais me incomoda no mundo? É essa perpetuação da pobreza. É saber que o meu aluno é pobre, que o filho dele vai ser pobre, que o neto dele vai ser pobre, sabe? É isso que eu queria mudar. Eu queria que as pessoas tivessem mais oportunidades. Mas, depois, agora, eu me confronto com o mundo capitalista, eu me confronto com a ideologia, eu me confronto com a burocracia, mas eu ainda tenho esta certeza do porque eu quis ser professora. E aí eu vou com fé. Vou com força” (Profa. Rubi).


Analisando o processo de escolha da escola das professoras iniciantes fica nítida uma das formas ocultas de imposição do arbitrário cultural, conforme defendido por Bourdieu. Sutilmente, são destinados às populações das áreas periféricas e ditas violentas aqueles professores que possuem, segundo as escalas do estatuto, menor capital cultural e social do grupo do Magistério Municipal. É certo que esta disposição não permite que só professores despreparados e inexperientes por completo exerçam suas funções nessas escolas. Vimos que pessoas preciosas estão sendo destinadas a essas áreas. Mas a precariedade da situação em que vivem e a determinação em abandonar o posto assim que conseguirem “ir para mais perto de casa”, torna as relações estabelecidas com a comunidade também inseguras e instáveis. Todo o aparato de regras que sustenta o ingresso e a permanência dos professores na carreira é uma maneira velada de imposição de uma cultura escolar excludente, ou melhor, de lidar com “os excluídos no interior” do sistema de ensino, como diz Bourdieu.


Para o autor, a expansão do ensino e o acesso cada vez maior da população não só às vagas do ensino básico, mas também às do  ensino médio e superior, não romperam com a antiga hipótese do ingresso e destino dos estudantes. Apenas houve um aumento do tempo da trajetória escolar. Os diplomas adquiridos ao final do processo já não possuem o mesmo valor econômico e simbólico. Dessa forma, a instituição é habitada, permanentemente, “por excluídos potenciais que introduzem nela as contradições e conflitos de uma escolaridade cujo único objetivo é ela mesma” (BOURDIEU, 1998, p.221).

Aqueles que permanecem nas escolas acabam tendo nas mãos um diploma bastante desvalorizado. Essa exclusão, pela qual o indivíduo está incluído na escola, torna o fim da jornada um engodo e fonte de frustração e ressentimento. Para o autor, esse desencanto é fruto de uma violência absolutamente nova “que a Escola pratica sobre aqueles que não são feitos para ela e as reações podem variar entre a submissão ansiosa e a revolta impotente” (p.224). Essa revolta pode ser percebida pela provocação constante aos professores, especialmente entre os adolescentes e jovens e, no trabalho aqui relatado, pudemos perceber este mesmo conflito no depoimento de várias entrevistadas, quando reclamavam da invasão da quadra ou das dificuldades com alunos “indisciplinados”.


Outra professora, em seu depoimento, descreveu ao mesmo tempo: a dificuldade dos alunos em compreender a comunicação escolar – num mundo onde as crianças provenientes da elite têm acesso a uma quantidade enorme de informação e possibilidades de contato precoce com diferentes tipos de textos, elas entram na educação infantil muitas vezes alfabetizadas, em contraste com a grande massa que, muitas vezes, termina o ensino fundamental sem saber ler uma frase – e  a dificuldade de ensinar uma classe que, por esses mesmos motivos, manifesta-se pelo confronto e pelo desinteresse estampado sob a forma da indisciplina:

“P- Você acha que a sua classe era muito difícil?

E- Eu acho. Era muito difícil. A questão, além da disciplina, tinha uns  lá que eram dose. Também, essa diferença de aprendizado. Tinha, tem, tinha aluno que não sabia nem escrever o nome. Tinha aluno que estava mais ou menos. Tinha aluno que já estava mais avançado. Então foi difícil. A gente fez a troca, todas as terceiras, eu a Safira e a  Esmeralda,  fizemos a troca, tal. Foi mais fácil de estar trabalhando. Mas, assim, no segundo semestre a gente voltou e a atividade continuou a mesma” (Profa. Jade).


A escolha da escola de início de exercício é, portanto, parte dessa grande estrutura que é o sistema escolar, perfeitamente inserida e útil a esse contexto. Trata-se de uma pseudo-escolha, pois as próprias professoras estão destinadas a começar pelas chamadas “escolas de passagem”. Desvalorizadas como são ao início da carreira entrelaçam-se com aqueles que “tanto faz quem os ensine”, pois eles não aprenderão e, mesmo que terminem seus percursos escolares, composto por sucessões de situações de não aprendizagem, pouco reconhecimento será dado aos seus diplomas.

Esses são os enlaces da cultura da sociedade com a cultura escolar, como representantes dos níveis micro e macro sociais. São aspectos que, isolados, mostram o funcionamento de uma única e exclusiva escola na periferia de São Paulo. Ao mesmo tempo, fazem parte de uma disposição social da qual a escola faz parte, ou seja, esta sociedade, nesta época histórica.

DETERMINAÇÃO SOCIAL E ESPAÇO PARA AS INDIVIDUALIDADES


Uma questão que se coloca quando falamos de socialização de indivíduos relaciona-se com o grau de determinação do caráter e das ações de um sujeito e a possibilidade que ele tem de reação ou de criação diante da imposição ou tentativa de inculcar formas  de agir ou pensar.


Quando estudamos a organização da escola e como ela recebe os professores em seu interior, como as pessoas descrevem suas relações ou como explicam as situações, “vemos o quanto a existência da pessoa como ser individual é indissociável de sua existência como ser social” (ELIAS,1994, p. 151). 

Essa discussão torna-se relevante uma vez que, ao pesquisar, tentamos, de certa forma, relacionar o micro espaço da escola, com o macro espaço social, ou detectar diferenças de ajustamento às regras impostas na socialização. Se dentro de uma mesma escola existem reações diferentes, como podemos dizer que a socialização em âmbito maior é eficiente? Como o estudo de uma escola pode auxiliar na compreensão do sistema de ensino, ou de que modo a compreensão de como acontece a socialização de seis professoras de uma escola pode corresponder a um padrão que passível de ser observado em um universo um mais amplo, ou ainda, como a trajetória de cada uma delas influencia a forma como cada uma recebe a socialização na profissão.


A força que o processo de imposição de práticas assume deixa  pouco ou quase nenhum espaço de manobra à personalidade de manifestar-se com total desprendimento de influências. Uma vez que se trata de uma construção social, a identidade consiste de diversas “identidades” construídas na trajetória do indivíduo, por meio da aquisição, como diz Bourdieu, de habitus, oriundos de classe, de gênero, de raça, e outros tantos provenientes do campo social no qual esse indivíduo está agindo e já se inseriu. Isto nos leva a uma dupla via: apesar da pré-disposição à ação determinada conforme internalização do habitus, é ele que alicerça e unifica práticas e representações, ao mesmo tempo que, cada indivíduo incorpora alguns habitus diferentes dos outros – o que, no conjunto, torna suas ações e representações diferentes quando expostos a uma nova socialização.

Marx, no livro A Ideologia Alemã (1986) já nos esclareceu que “não é a consciência que determina o ser social, é o ser social que determina a consciência” e Gramsci completou esse legado afirmando que, se isso é verdade: 

(...) é também verdade que só por meio da consciência o homem pode apropriar-se das funções da sociedade e ter condição de realizá-las, lutando contra as pressões externas que condicionam o seu comportamento e neutralizam as suas aspirações (SEMERARO. 2001).
Ao mesmo tempo em que há uma determinação da forma de agir e até mesmo de pensar é a apropriação ou resistência que o sujeito faz das mesmas regras e formas de agir e pensar que torna possível sua superação. Esse complemento nos traz alento e esperança no rompimento do total determinismo social, dando um pouco mais de liberdade às ações e diferenças individuais.

Pérez Gómez (2001), por sua vez,  discutindo a cultura profissional, faz a seguinte afirmação:

Entender a cultura institucional da escola requer um esforço de reação entre os aspectos macro e micro, entre a política educativa e suas correspondências nas interações peculiares que definem a vida na escola. Do mesmo modo, para entender a peculiaridade dos intercâmbios dentro da instituição, é imprescindível compreender a dinâmica entre as características das estruturas organizativas e as atitudes, os interesses, os papéis e os comportamentos dos indivíduos e dos grupos. O desenvolvimento institucional se encontra intimamente ligado ao desenvolvimento humano e profissional das pessoas que vivem a instituição e vice-versa; a evolução pessoal e profissional provoca o desenvolvimento institucional (PÉREZ GÓMEZ, 2001, p.132).

A interação com a cultura escolar e a trajetória individual de cada um dos atores da escola é que forma a dinâmica da instituição escolar. A socialização é um processo de inculcação e incorporação de normas, modelos, valores, conhecimentos, que, ao integrarem-se na sua personalidade, fazem com que o indivíduo tenha um sentimento de pertença a um grupo. Assim, se o professor não estiver inserido ou se não tiver entendido quais são as exigências do meio em que se insere profissionalmente, não poderá responder às solicitações da maneira esperada, não será visto como um bom profissional. No entanto, o processo de socialização não consiste só em uma constante adaptação do professor à escola, mas também da escola ao professor, numa dinâmica contínua de acomodação e enfrentamento de ambas as partes.

No estudo que realizamos, cada professora interagiu e respondeu de forma diferente à socialização imposta pela nova rede escolar e pela nova escola. Estavam mantendo ou modificando antigos habitus adquiridos em suas trajetórias. O tempo trará as transformações em suas trajetórias e elas deixaram suas marcas nesta escola e nas outras por onde passarem.

Concluindo, pode-se dizer que o grande capital simbólico de troca na carreira do magistério é o tempo. Tempo que conforma práticas, que distribui poder, que acalma ansiedades e que, fundamentalmente, mantém ou altera habitus. Não qualquer tempo, o tempo valioso é aquele que está inserido dentro de normas e regras próprias, aquele contado a partir da entrada na carreira e, por isso, também ela é tão cobiçada. Tempo responsável pela formação de uma identidade profissional realizada através da aquisição de novas disposições duráveis e transponíveis, ou seja, princípios geradores e organizadores de práticas e representações, o habitus da profissão.
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� Ver, por exemplo, GUARNIERI (1996) onde a autora apresenta resultados que confirmam que as “relações hierárquicas e burocráticas do contexto escolar determinavam o que as professoras deveriam fazer, como por exemplo, assumirem classes consideradas mais difíceis de serem trabalhadas” (GUARNIERI, 1996, p. 130). Ao construir seu trabalho na sala de aula, a professora está, ao mesmo tempo, tentando decifrar a instituição.





� Bourdieu usa esta frase em sua análise sobre o sistema universitário francês, que, pela congruência utilizo com professores do ensino fundamental (BOURDIEU, 1998, p.213).





